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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo adotou posicionamento que não destoa da orientação firmada 
por esta Corte Superior no sentido de que "[...] É pacífico o entendimento no 
Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as verbas recebidas pelo trabalhador 
a título de auxílio-educação e de ausência permitida ao trabalho (abono 
assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório." (AgInt no 
REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo adotou posicionamento que não destoa da orientação firmada 
por esta Corte Superior no sentido de que "[...] É pacífico o entendimento no 
Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as verbas recebidas pelo trabalhador 
a título de auxílio-educação e de ausência permitida ao trabalho (abono 
assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório." (AgInt no 
REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 437/445) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta que a resolução da controvérsia deve ser feita à luz da 

legislação previdenciária de regência, razão pela qual resta evidente a natureza salarial 

do auxílio-educação a ensejar a incidência da contribuição previdenciária sobre a 

mencionada rubrica.

Devidamente intimada, a agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de apelação interposta contra sentença 

proferida em sede de mandado de segurança que concedeu em parte o pedido exordial 

para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre determinada rubricas.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo, considerando indevida a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação, bem como fixando 

os critérios para a compensação, senão vejamos:
 
DO AUXÍLIO-EDUCAÇÃO (AUXÍLIO-ESCOLA) Não é devida a incidência de 
contribuição previdenciária consoante pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e desse Tribunal Regional Federal da Terceira Região:

VERBA DECARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIASOBRE BASE DE CÁLCULO DO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.1. O STJ tem 
pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio- educação, embora 
contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de 
empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, 
porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, 
a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não 
pelo trabalho.2. In casu, a bolsa de estudos é paga pela empresa para 
fins de cursos de idiomas epós-graduação.3. Agravo Regimental não 
provido.(STJ, AgRg no AREsp 182.495/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
07/03/2013).
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO- EDUCAÇÃO. 
BOLSA DEESTUDO. VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE 
DE CÁLCULO DO SALÁRIO DECONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.1. "O auxílio- educação, embora contenha valor 
econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não 
retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração 
do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo 
trabalho." (RESP324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 
17.12.2004).2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e 
destina-se a auxiliar o pagamento a título de mensalidades de nível 
superior e pós-graduação dos próprios empregados ou dependentes, de 
modo que a falta de comprovação do pagamento às instituições de 
ensino ou a repetição do ano letivo implica na exigência de devolução 
do auxílio. Precedentes:. (Resp. 784887/SC. Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki. DJ. 05.12.2005 REsp324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 
DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado,DJ. 
18.03.2002). 3. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no Ag 
1330484/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/11/2010, DJe 01/12/2010).

Nesse sentido, após nova releitura do v. acórdão de origem, observa-se que o 
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Tribunal a quo adotou posicionamento que não destoa da orientação firmada por esta 

Corte Superior no sentido de que "[...] É pacífico o entendimento no Superior Tribunal 

de Justiça segundo o qual as verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-

educação e de ausência permitida ao trabalho (abono assiduidade) não integram o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária, visto 

ostentarem caráter indenizatório." (AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A orientação da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a contribuição 
previdenciária não incide sobre o auxílio-educação, visto que contribui para a 
formação intelectual dos trabalhadores. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 1.672.255/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015; DO ART. 111, I, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E DOS ARTS. 22, I E § 2º, E 28, § 9º, DA LEI 
8.212/1991. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. [...] 2. O STJ entende 
que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui 
investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado 
como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não 
integrando, desse modo, a remuneração do empregado. Precedentes: AgInt 
no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12.12.2017;REsp 1.806.024/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 7.6.2019; e REsp 1.771.668/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018.[...] 4. Agravo conhecido para 
conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento.(AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 11/10/2019.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LIMER-CART INDUSTRIA E COM DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : THAMIRIS GAROFALO LUCAS - SP306979

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LIMER-CART INDUSTRIA E COM DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : THAMIRIS GAROFALO LUCAS - SP306979

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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